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RELIGIÕES AFRO-BRASILEIRAS, MOVIMENTOS SOCIAIS 
E LAICIDADE: UMA AGENDA PARA PESQUISAS

Luis Felipe Rios1

A ideia de olhar o candomblé para além dos muros dos terreiros é, de 
certo, uma das pedras de toque do texto de Mattijs Van de Port, aqui em 
debate. O autor apresenta o candomblé como um “banco de símbolos” 
(p. 135) que entra em relações de troca com variados circuitos da “economia 
de representação” (p. 135) da sociedade brasileira abrangente. Como o 
próprio autor destaca, se, nas etnografi as contemporâneas, ainda há enfo-
ques que apresentam os terreiros como se estes não se constituíssem em 
relação com outras dimensões da cultura nacional, já faz algum tempo que 
os cientistas sociais ampliaram o escopo de suas buscas, no sentido de não 
apenas procurar a África no candomblé, mas também de buscar o Brasil no 
candomblé, e o candomblé no Brasil (Augras, 2000; Rios, 2004).

A contribuição de Candomblé em rosa, verde e preto não é tanto a 
forma de recortar o universo de investigação, abordando o candomblé 
desde sua relação com a sociedade abrangente, mas o assento sobre as 
relações políticas entre o candomblé (ou certo candomblé baiano) e as esferas 
de poder público, e, de modo mais aprofundado, sobre a penetração dos 
símbolos afro-brasileiros em três importantes movimentos sociais do mundo 
contemporâneo: o movimento negro, o movimento LGBT e movimento 
ecológico. No meu entender, Van de Port consegue nos fazer ver que também 
as religiões afro-brasileiras entram na esfera pública e no campo político 
brasileiro. Fenômeno que, se já foi percebido antes, a exceção da discussão 
sobre religiões afro-brasileiras e movimento negro (Cunha, 1999), poucas 
vezes foi discutido nos devidos termos.

O texto de Van de Port torna-se, então, importante instrumento 
analítico quando trazido para incrementar o debate sobre a laicidade do 
Estado. Esse debate tem se centrado sobre aquilo que ganha mais visibilidade 

1 Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal de Pernambuco



190 Luis Felipe Rios

Debates do NER, Porto Alegre, ano 13, n. 22 p. 189-194, jul./dez. 2012

e/ou que na atualidade mais preocupa os comprometidos com os ideais de 
uma sociedade brasileira democrática e promotora de direitos: a expansão 
dos veículos comunicacionais das igrejas evangélicas e o crescimento das 
bancadas cristãs em todos os níveis do legislativo brasileiro (Birman, 2003; 
Machado, 2008). Fenômenos com implicações para a garantia dos direitos 
humanos, os quais se tornam reféns de interpretações baseadas em morais 
religiosas fundamentalistas de alguns grupos religiosos mais infl uentes nas 
esferas formadoras da opinião e da lei (Duarte; Gomes; Menezes; Nativi-
dade, 2009). Temas como aborto, orientação sexual, e enfrentamento ao uso 
abusivo de drogas, por exemplo, são objetos de disputas de signifi cação que 
muitas vezes colocam em risco a vida e o bem-estar de categorias de pessoas, 
as quais passam a ser marginalizadas e/ou destituídas de direitos quando 
perspectivas religiosas são tomadas como o parâmetro para formulação e/ou 
interpretação e/ou excussão das leis.

A título de exemplo, entre 2008 e 2009, tivemos a oportunidade de 
conversar com conselheiros tutelares da cidade do Recife sobre a gestão da 
sexualidade de crianças e jovens. Chamou atenção a explícita referência à 
utilização das doutrinas e morais religiosas cristãs para orientar suas atua-
ções. Uma (nem tão) sutil “relação de dependência” entre equipamentos do 
Estado e religião, que contraria o artigo 5º. da Constituição Federal. Em 
adição aparecia certo descrédito de que os dispositivos do Estado, sozinhos 
(ou seja, sem a força moral religiosa cristã), pudessem dar conta de sustentar 
a vida em sociedade (Queiroz; Rios; Souza, 2009).

O fenômeno reaparece no campo da saúde. Em pesquisas sobre as 
respostas religiosas à epidemia de AIDS no Brasil, pudemos perceber como 
católicos, evangélicos e afro-brasileiros foram afetados pela epidemia de signi-
fi cações que acompanha a disseminação do vírus HIV. Identifi camos maneiras 
diferenciadas de lidar com a epidemia e de atuar publicamente, expressando 
para o mundo opiniões sobre as implicações morais (religiosas) que circulam 
o infectar-se por HIV, o adoecer de AIDS e as práticas de prevenção (Seffner; 
Silva; Maksud et al., 2008; Rios; Paiva; Oliveira et al., 2008).
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O observamos que muitas vezes as instituições religiosas são explicita-
mente convocadas pelo Estado para atuar onde este deveria estar. Tivemos, 
por exemplo, a chance de descrever o processo de chegada das secretarias 
municipal e estadual de saúde nos terreiros afro-brasileiros do Recife e as 
negociações de signifi cado (sobre o HIV, a Aids, o axé e a iniciação) neces-
sárias para a construção de uma resposta afrorreligiosa à epidemia, afi nada 
à política de atenção em HIV/Aids do Estado (Rios; Oliveira, Garcia et al., 
2011). A leitura do texto de Van de Port me fez voltar a refl etir sobre aquela 
historia de enfrentamento, na interface com as histórias de enfrentamento 
da epidemia de Aids dos evangélicos e dos católicos. Revendo o discurso dos 
técnicos de saúde pública e dos representantes das ONGs laicas entrevis-
tados, observei que em nenhum momento surgiram questionamentos sobre 
laicidade quando estes foram interpelados sobre a resposta afro-brasileira à 
epidemia. Tal questionamento era comum quando os entrevistados eram 
chamados a opinar sobre as formas de atuar em Aids de alguns setores da 
igreja católica e de algumas igrejas evangélicas.

O que quero sublinhar com este último exemplo é que, na minha 
interpretação, há certa naturalização de uma incapacidade de infl uência 
das religiões afro-brasileiras sobre o poder público, a ponto de ninguém 
mencionar princípios de laicidade quando comentam a convocação destas 
para estabelecer parcerias com o Estado. A laicidade era mais facilmente 
lembrada quando as tradições religiosas cristãs emitiam suas opiniões, ou 
se fazia menção às suas atuações junto com os equipamentos do Estado na 
promoção da saúde.

O texto de Van de Port possibilita chamar atenção para algo que muitas 
vezes passa despercebido: a presença política das religiões afro-brasileiras 
no espaço público e sua infl uência nas esferas de poder. Neste âmbito, a 
circulação de símbolos afro-brasileiros na sociedade abrangente implica 
certo modo de atribuir sentido e valor sobre as coisas do mundo. Quando 
esses símbolos passam a ser utilizados por rosas, verdes e pretos na luta por 
ampliação de direitos, eles carregam para o mundo público, para as arenas 
de embates com o Estado, um modo religioso de ler os direitos sexuais, 
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ambientais e raciais. O fato é que, muitas vezes, os mesmos ativistas que 
clamam pelo afastamento entre religião e Estado utilizam de religiosidade 
em seus discursos por ampliação de direitos.

De certo, a dimensão política é integrante de pessoas e comunidades 
(religiosas), e não se pode impedir (nem apagar) a disputa por signifi cação 
e sentido que os religiosos estabelecem, nas diferentes instâncias do espaço 
público onde circulam. Não obstante, e lembrando que a laicidade surge, 
não contra as religiões, mas, dentre outras funções, como forma de garantir 
a diversidade religiosa nas sociedades democráticas e plurais, há a neces-
sidade de dispositivos que garantam a prevalência do direito da pessoa, 
ainda que este se desalinhe daquilo que é prescrito pelas morais religiosas. 
Isso, independentemente de se a religião é afro, cristã ou qualquer outra. 
As Ciências Humanas têm e devem continuar contribuindo para a refl exão 
sobre os modos de garantir a laicidade. O texto em apreço, em suas entre-
linhas, mostra que precisamos ampliar o olhar rumo a religiões que não são 
usualmente percebidas como instâncias atuantes neste campo de embates.

No caso das religiões afro-brasileiras, as refl exões apresentadas na 
etnografi a de Mattijs Van de Port sugerem interessantes linhas de pesquisa 
no debate sobre espaço público e laicidade. Quero, para fi nalizar, sugerir 
algumas delas: a) investigar os modos como sacerdotes afro-brasileiros, nos 
diferentes contextos do Brasil, articulam-se com as diferentes esferas do 
poder público; as implicações disso para os terreiros, para o campo religioso 
afro-brasileiro mais amplo e para as dinâmicas do legislativo, executivo e 
judiciário; b) perceber as amplitudes nacional e regionais da circulação de 
símbolos afro-brasileiros na legitimação de posições sobre direitos no campo 
dos movimentos sociais; c) investigar como os símbolos afro-brasileiros 
chegam nas esferas de poder do Estado moderno acima elencadas. Uma 
agenda que exige olhar os terreiros, sua gente, seus símbolos e crenças como 
agentes, contribuintes e infl uentes para fazer o Brasil ser o que é.
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